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Embargante SANTANDER BRASIL TECNOLOGIA'S.A.
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIQOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracéao: 01/01/2009 A 31/03/2010

EMBARGOS, DE DECLARACAO: OMISSAO DO JULGADO
CABIMENTO

Sao- cabiveis embargos de declaracdo para suprir omissdao de acorddao. Os
embargos sao acolhidos para integrar os fundamentos eivados de omissédo, ndo
concedendo efeitos infringentes ao recurso, quando as omisses constatadas
ndo tiverem o condao de alterar a decisdo embargada.

Caso em que foram sanadas as imprecisdes materiais sem que fosse promovida
nova analise meritdria do caso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer e
acolher os embargos. Por maioria de votos, acordam, sem efeitos infringentes, em manter os
fundamentos do acérddo 9202-010.029, de 27/10/2021, retificando, apenas, 0s vicios
relacionados a questdo fatica. Vencido o conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso (relator),
que votou por reapreciar a matéria e negar-lhe provimento. Designado para redigir o voto
vencedor o conselheiro Mauricio Nogueira Righetti.

(assinado digitalmente)

Regis Xavier Holanda - Presidente

(assinado digitalmente)

Marcelo Milton da Silva Risso — Relator
(assinado digitalmente)

Mauricio Nogueira Righetti — Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mauricio Nogueira Righetti,
Joao Victor Ribeiro Aldinucci, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Marcelo Milton da Silva Risso,
Mario Hermes Soares Campos, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim (suplente convocado(a)),
Mauricio Dalri Timm do Valle (suplente convocado(a)), Regis Xavier Holanda (Presidente).
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 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/03/2010
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: OMISSÃO DO JULGADO CABIMENTO 
 São cabíveis embargos de declaração para suprir omissão de acórdão. Os embargos são acolhidos para integrar os fundamentos eivados de omissão, não concedendo efeitos infringentes ao recurso, quando as omissões constatadas não tiverem o condão de alterar a decisão embargada.
 Caso em que foram sanadas as imprecisões materiais sem que fosse promovida nova análise meritória do caso.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer e acolher os embargos. Por maioria de votos, acordam, sem efeitos infringentes, em manter os fundamentos do acórdão 9202-010.029, de 27/10/2021, retificando, apenas, os vícios relacionados à questão fática. Vencido o conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso (relator), que votou por reapreciar a matéria e negar-lhe provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Maurício Nogueira Righetti.
 (assinado digitalmente)
 Regis Xavier Holanda - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Milton da Silva Risso � Relator
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti � Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mauricio Nogueira Righetti, Joao Victor Ribeiro Aldinucci, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Marcelo Milton da Silva Risso, Mario Hermes Soares Campos, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim (suplente convocado(a)), Mauricio Dalri Timm do Valle (suplente convocado(a)), Regis Xavier Holanda (Presidente).
 
  01 - Cuida-se de embargos de declaração interposto pelo contribuinte (e-fls. 514/515) em face do Acórdão nº 9202-010.029, julgado em 27/10/2021 por esta C. Turma, não conheceu do recurso especial da Fazenda Nacional e negou provimento ao recurso especial do contribuinte.
02 - A ementa do Acórdão de recurso especial está assim transcrito e registrado, verbis:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/03/2010
RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA. ANÁLISE SOBRE CONTEXTOS FÁTICOS DIFERENTES. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO.
O Recurso Especial da Divergência somente deve ser conhecido se restar comprovado que, em face de situações equivalentes, a legislação de regência tenha sido aplicada de forma divergente, por diferentes colegiados.
PLR - PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NO LUCRO E NOS RESULTADOS. REQUISITOS. ACORDO PRÉVIO.
Integra o salário-de-contribuição a parcela recebida pelo segurado empregado a título de participação no lucro ou nos resultados da empresa, quando paga ou creditada em desacordo com lei específica. Constitui requisito legal que as regras do acordo sejam estabelecidas previamente, portanto não há como acatar-se instrumento firmado somente após o exercício a que se refere.
PLR. PAGAMENTO DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS A SEGURADOS SEM VÍNCULO DE EMPREGO. FALTA DE PREVISÃO DA SUA EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INAPLICABILIDADE DA LEI 10.101/2000 EM DA LEI 6.404/76 DESCUMPRIMENTO DO ART. 28, § 9º, "J" DA LEI 8212/91.
Os valores pagos aos administradores (diretores não empregados) à título de participação nos lucros sujeitam-se a incidência de contribuições previdenciárias, por não haver norma específica que, disciplinando art. 28, § 9º, "j" da lei 8212/91, preveja a sua exclusão do salário-de-contribuição.
JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. SÚMULA CARF Nº 108.Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.�

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em não conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional, vencido o conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa (relator), que conheceu. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso. Acordam ainda, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Joao Victor Ribeiro Aldinucci e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe deram provimento parcial, apenas quanto às matérias referentes à PLR.

03 � Os embargos do contribuinte estão relacionados aos seguintes pontos:

1.Apesar da correta identificação do número do processo e das partes, os fatos e o mérito descritos no acórdão embargado não se referem ao caso, conforme se verifica no seu cotejo com o RESP de fls, cujos excertos relevantes estão colacionados ao final desta peça. 

2. O Acórdão nº 9202-010.029, de 27/10/2021, não analisou a matéria �PLR - Pactuação prévia� com base no RESP, a despeito de ter sido conhecida no exame de admissibilidade de fls. 1.401 a 1.424. 

3. Requer-se o conhecimento e acolhimento destes Embargos de Declaração, inclusive com efeitos infringentes quanto à matéria �PLR - Pactuação prévia�, para dar provimento ao Recurso Especial da Produban. 

04 - Pelo r. despacho de admissibilidade de e-fls. 1.538/1.541 foi dado seguimento aos embargos do contribuinte entendo da seguinte forma:
A embargante alega que o acórdão embargado incorreu em omissão sobre as matérias trazidas em seu recurso especial, porque não teria analisado a matéria �PLR � Pactuação prévia� com base nesse apelo recursal, uma vez que os fatos e o mérito descritos no acórdão embargado não se referem ao caso concreto, conforme aponta no quadro a seguir:


05 - É o relatório do necessário.
 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso � Relator 
Conhecimento
06 � Conheço dos embargos do contribuinte em relação a contradição ocorrida no V. Acórdão comportando a omissão do julgado em relação a matéria recorrida no recurso especial cujos fatos foram diversos dos colocados para julgamento, no caso o objeto dos embargos para reanálise é relativo a) PLR - Pactuação prévia em especial os (pagamentos com base em ACT) indicados no item 42 e item 61 (pagamentos com base nos planos específicos (PEX e PPG)) do acórdão recorrido da Turma Ordinária.
07 � Esses são os pontos objeto de recurso de acordo com o indicado pelo contribuinte no item 9 de suas razões recursais, verbis:
9. Em suma, a C. Turma a quo deu provimento ao recurso voluntário para excluir do lançamento a verba paga com base em CCT. Contudo, em relação à PLR paga com base nos ACTs e Planos Específicos, negou provimento ao recurso voluntário por entender desatendido o requisito legal de pactuação prévia, dada a sua assinatura ao final do período a que se referia, apesar de a assinatura dos instrumentos ter ocorrido antes do pagamento da PLR:

Mérito
08 � A matéria está assim transcrita no recurso do contribuinte em relação a ambos os itens indicados nos ACT e planos específicos, verbis:
62. Relativamente aos pagamentos efetuados com base nos ACTs, a D. Autoridade Fiscal alega que as datas de formalização dos referidos acordos descaracterizariam a natureza de PLR dos respectivos pagamentos, uma vez que denotariam a ausência de negociação, entre a Recorrente e seus funcionários, dos termos do programa de PLR. Veja-se, nesse sentido, a alegação fiscal contida no RF que instrui os AI, in verbis:
�(...) Ocorre que, como pode se estabelecer um programa de melhoria para o ano de 2008 em 30/12/2008 (CONTEC) ou 02/02/2009 (CONTRAF) às vésperas de se findar o ano ou já terminado o ano? Como os empregados poderiam implementar um programa válido para um ano que já se foi? O programa de metas, resultados e prazos deve ser pactuado previamente, conforme se observa no art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.101/2000: 
(...)Fica claro que os valores pagos foram determinados alheios a qualquer participação dos empregados. A cláusula décima primeira do PPR 2008 determina a vigência do acordo a contar de 1º de janeiro de 2008, independente da data de sua assinatura, encerrando-se em 31 de dezembro de 2008. Verifica-se a preocupação em se anotar o �independente da data de sua assinatura� como uma tentativa de se estabelecer uma credibilidade ao acordo. Mas a simples classificação de uma verba como participação nos resultados, sem a devida obediência às Leis 8.212/1991 e 10.101/2000, não a transforma em verba não incidente. Assim, os valores pagos em 02/2009 sob a rubrica 975 � PPR foram considerados como integrantes do salário de contribuição. No anexo 2 estão relacionados os trabalhadores empregados com os respectivos valores pagos. 
Em relação aos exercícios de 2009 e 2010 foi apresentado o Acordo Coletivo de Trabalho do Programa da Participação nos Resultados Santander (PPRS) biênio 2009/2010, acordo firmado com a CONTRAF com data de 30/12/2009 e vigência de 01/01/2009 a 31/12/2010. E está estipulado que o pagamento da Participação nos Resultados (PPRS) será efetuado juntamente com a 2ª parcela da Participação nos Lucros ou Resultados (PLR), estabelecida na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) da categoria bancária. 
(...)Conforme o item anterior, o pagamento da PPRS 2009/2010 se deu em função dos valores de Lucro Líquido e Patrimônio Líquido do Banco Santander e dos principais concorrentes. Ocorre que um acordo firmado em 30/12/2009 com vigência retroativa a 01/01/2009 evidencia que os valores pagos em 02 e 03/2010, referentes ao PPRS para o exercício 2009, foram calculados/previstos alheios a qualquer negociação. O art. 2º da Lei 10.101/2000 estabelece que a participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados. (...)� (destacamos) 
63. Ou seja, a D. Fiscalização descaracterizou os pagamentos de PLR efetuados com base nos ACTs e nos respectivos Planos Específicos, única e exclusivamente, em razão da data de assinatura dos referidos acordos próprios. Isso porque, no entendimento do Sr. Agente Fiscal, a assinatura dos ACTs no término e/ou no curso dos períodos a que se referiam (31/12/2008 e 02/02/2009 � PPR e 30/12/2009 � PPRS) denotaria a ausência de negociação entre a empresa e os empregados, notadamente pelo fato de que o art. 2º, § 1º, inciso II da Lei nº 10.101/00 supostamente prescreveria a necessidade de fixação prévia do programa de metas, resultados e prazos a fim de legitimar a respectiva PLR. Entretanto, não assiste razão à D. Autoridade Fiscal. 
(...) omissis
DA HIGIDEZ DA PLR EM RELAÇÃO AOS PLANOS ESPECÍFICOS
80. Conforme já exposto, o PEX e o PPG são programas específicos que integram o PPR e o PPRS, respectivamente, sendo certo que, uma vez demonstrada a legitimidade dos pagamentos efetuados com base nos ACTs, também está demonstrada a validade dos pagamentos efetuados com base nos citados Planos Específicos. em preliminar de embargos, verbis:�

08 � O voto recorrido da Turma Ordinária por sua vez em ambas as matérias objeto do recurso traz as seguintes considerações sobre o tema da pactuação prévia, verbis:
�b) Pagamentos com base em ACT
42. Relativamente aos pagamentos efetuados como base em ACT 2007, mais especificamente no PPR 2008 e PPRS 2009/2010, o fundamento da acusação fiscal é que o programa de PLR, em razão da data de assinatura dos acordos, não foi pactuado previamente, conforme determina o § 1º do art. 2º da Lei nº 10.101, de 2000 (item 3.2. do Relatório Fiscal, às fls. 225/227):
(...) omissis
43. A recorrente rechaça a pretensão fiscal sob vários argumentos. Em primeiro lugar, afirma que as metas e regras para recebimento da PLR eram de amplo conhecimento dos funcionários da empresa, haja vista a absoluta semelhança com aqueles mesmos parâmetros estabelecidos em acordos de anos anteriores, a exemplo do ACT 2006 e ACT 2007.
43.1 Acrescenta, na sequência do recurso voluntário, que as metas para recebimento da PLR não consideravam os empregados individualmente, mas o desempenho da instituição de uma forma global, seja visando ao aumento da satisfação de seus clientes, seja objetivando um aumento do lucro.
43.2 Por derradeiro, alega que, ao contrário do entendimento fiscal, a própria Lei nº 10.101, de 2000, não prevê como requisito de validade a prévia pactuação do programa de PLR. Com efeito, o único requisito relacionado à data de celebração de acordos de PLR é que este seja firmado antes da distribuição dos valores que lhe são objeto, o que ocorreu no presente feito.
44. Pois bem. É incontroverso que o PPR 2008, com vigência para o período de 1º/1/2008 a 31/12/2008, está datado em 31/12/2008 e 02/02/2009, respectivamente, pois firmados com Contec e Contraf (fls. 189/201 e fls. 202/206)
(...) omissis
45. No que tange ao PPRS 2009/2010, vigente entre 1º/1/2009 a 31/12/2010, a sua assinatura deu �se em 30/12/2009 (fls. 207/216).
45.2 Saliento que a desconformidade identificada pela fiscalização, tendo em vista a data de assinatura do acordo coletivo, diz respeito ao período de avaliação relacionado ao exercício de 2009.
(...) omissis
50.1 A exigência de formalização do instrumento antes do pagamento, tal como defende a recorrente, é até mesmo óbvia, porquanto deve-se garantir ao trabalhador a possibilidade de examinar se o montante recebido está conforme as metas e critérios preestabelecidos entre as partes para o respectivo pagamento.
51. A prévia pactuação dos termos do acordo, antes de iniciado o período de aferição, para autorizar a fruição do benefício fiscal é uma situação ideal para a garantia dos direitos dos trabalhadores e o incentivo ao aumento de produtividade. Nada obstante, é limitada pelo mundo real brasileiro, dadas as dificuldades práticas de negociação e conclusão a tempo da sua formalização por escrito.
52. Daí porque é inevitável certa flexibilidade, para não chegar ao ponto de inviabilizar a aplicação do instituto que visa à melhoria da qualidade das relações entre capital e trabalho.
53. Essa possibilidade de flexibilização demanda, necessariamente, a avaliação do caso concreto e, em qualquer hipótese, o instrumento negocial deve estar assinado com antecedência razoável ao término do período de apuração.
54. Nesse raciocínio finalístico, é possível, portanto, aceitar a assinatura depois de iniciado o período de aferição, sem que implique um desvirtuamento integral em face da legislação de regência, desde que evidenciada, considerando o tipo de metas e/ou resultados estabelecidos, a negociação em curso e o amplo conhecimento pelos empregados das regras discutidas, de maneira que os trabalhadores pudessem desde já adotar medidas práticas para atingir as metas ou os resultados que adiante restarão acordados entre as partes.
55. No caso em apreço, contudo, penso inviável legitimar, tendo em conta as finalidades da Lei nº 10.101, de 2000, a situação identificada pela fiscalização nos autos, mesmo que adotada a flexibilidade de prazo para assinatura do ajuste a que fiz menção há pouco.
56. A assinatura dos acordos apenas no penúltimo (30/12/2009) ou último dia (31/12/2008) do período de apuração dos resultados, revela-se similar, no tocante ao seus efeitos, à assinatura posterior, que também foi identificada (02/02/2009), ao respectivo encerramento do período de apuração.
56.1 Da mesma maneira que não há como incentivar e aferir o resultado que já ocorreu, o estabelecimento de parâmetros já sabidamente atingidos, ou mesmo em estágio avançado de apuração, igualmente desnatura o programa de participação nos lucros ou resultados, configurando-se, na verdade, em parcela de natureza salarial, a título de gratificação ou prêmio pago por liberalidade da empresa.
56.2 A certeza do alcance dos resultados para fins do direito ao pagamento da PLR trás como consequência que os sindicatos, representando os trabalhadores, não criam obstáculos à assinatura do acordo em data próxima ao término do período de apuração, mesmo diante do tempo insuficiente que os empregados disporiam para direcionar seus esforços para atingir o que foi juridicamente pactuado.
57.1 Reconheço que a existência de ajuste anterior, com características semelhantes, pode gerar expectativa do trabalhador, de sorte a contribuir para o incentivo da sua produtividade.
57.2 Todavia, a pactuação do instrumento ao "apagar da luzes" do período a que se referem os resultados, em 31/12/2008 (exercício 2008) ou 30/12/2009 (exercício 2009), ou mesmo após o período de avaliação, em 02/02/2009 (exercício 2008), extrapola qualquer flexibilidade possível, sendo flagrantemente contrária ao próprio sentido de incentivo à produtividade perseguido pelo legislador. Não pode, tampouco deve, o aplicador do direito acatá-la como estando em harmonia com o ordenamento jurídico.
57.3 Caso contrário, se estaria admitindo uma presunção indevida, em desfavor do interesse do trabalhador protegido pela lei, consistente na possibilidade de definição das regras para aquisição do direito de receber a PLR por meio dos costumes ou verbalmente, em detrimento da sua implementação mediante instrumentos normativos previamente negociados para o período de avaliação, que não deixem margem à discricionariedade do empregador, conforme prescrito na Lei nº 10.101, de 2000.
58. Além do que, não custa lembrar, apenas quando da assinatura do termo de acordo, com a participação do respectivo sindicato, concretiza-se a negociação entre as partes e o ato consensual está apto a produzir efeitos jurídicos que lhe são próprios para o respectivo período a que se refere.
59. Também a fixação de metas com base no desempenho da empresa como um todo, e não considerando o trabalhador individualmente, não valida a assinatura do acordo laboral ao final do período de avaliação.
59.1 A avaliação coletiva, com participação geral dos trabalhadores, não afasta o esforço individual, em menor ou maior grau, para a construção do resultado pretendido, mesmo que atrelado a parâmetros vinculados ao aumento da satisfação dos clientes e do lucro da empresa.
59.2 Continua a exigência de que a assinatura do instrumento de acordo coletivo concretize-se com antecedência ao final do período de aferição, para que ainda seja possível a adoção pelo trabalhador de medidas para atingir a produtividade coletiva previamente pactuada entre as partes.
60. Concluo, portanto, que a autoridade fiscal procedeu de modo escorreito ao considerar os valores pagos com base em ACT (PPR 2008 e PPRS 2009/2010), competências 02/2009, 02/2010 e 03/2010, como integrantes da remuneração e do salário-de-contribuição dos segurados empregados, por estarem em desconformidade com o que prescreve a Lei nº 10.101, de 2000.

09 � Em relação aos planos específicos de acordo com a decisão recorrida, entendeu não serem planos independentes (de acordo com a recorrente) e portanto utilizou em regra os mesmos fundamentos indicados acima para manutenção do lançamento: 65. Dessa feita, sob qualquer ângulo que se analise a questão, chega-se invariavelmente às mesmas conclusões, ou seja, que cabe a manutenção da parcela do crédito tributário lançado pela fiscalização, relativo ao PEX e PPG, nas competências 02/2009, 03/2009, 08/2009 e 02/2010.
10 � Outrossim, entendo pelo desprovimento do recurso para manter a decisão recorrida incólume e utilizando como razões de decidir voto da I. Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, no Ac. 9202-009.903 j. 22/09/2021, verbis:
�Argumenta a Fazenda Nacional que, à luz dos artigos 2º e 3º, da Lei nº 10.101, de 2000, a definição das regras aplicáveis ao pagamento da PLR devem ser previstas em instrumento de negociação formalizado antes do início do período base para aquisição do direito ao recebimento da verba. Nesse passo, não tendo os funcionários conhecimento prévio a respeito de quanto a sua dedicação iria refletir em termos de participação, a Lei da PLR resta desatendida quanto ao requisito da pactuação prévia de regras claras e objetivas.
A Constituição Federal assim estabelece: 
"Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: (...) XI participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;" (grifei) 
Destarte, não há dúvida de que a Carta Magna delegou à lei a atribuição de definir as regras acerca da participação nos lucros ou resultados, o que foi feito por meio da Lei nº 10.101, de 2001, que assim determina: 
"Art. 2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
 I - comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria; 
II - convenção ou acordo coletivo. 
§ 1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições: 
I índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa; 
II programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente. 
§ 2º O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores." (grifei)
(...) omissis
A expressão �pactuados previamente� comporta diversas interpretações, inclusive aquela adotada pela Contribuinte e aplicada no acórdão recorrido. Entretanto, no entender desta Conselheira, não há como validar um pacto ou acordo, senão por meio da discussão e assinatura pelas partes, portanto não há que se falar em acordo válido, quando ele sequer foi discutido e assinado previamente. Ademais, a interpretação no sentido de que a discussão e assinatura do acordo tem de ser anterior ao exercício ao qual ele se refere guarda lógica com todos os demais dispositivos da Lei nº 10.101, de 2001, já que permite ao empregado saber exatamente qual o nível de esforço suficiente a atingir as metas pré-fixadas.
(...) omissis
Assim, obviamente que no momento em que o pacto foi formalizado, já se havia iniciado a ocorrência das variáveis que determinariam o lucro e os resultados obtidos pela empresa, sem possibilidade de aferição acerca do alcance de eventuais metas pelos empregados.
Ademais, trata-se de exclusão de base de cálculo de tributo, portanto a interpretação tem de ser restritiva, a teor do art. 111, do CTN.
Ainda em sede de Contrarrazões, a Contribuinte pede o não provimento do apelo, sob o fundamento de que não caberia ao aplicador da lei fixar critérios não eleitos pelo legislador, o que, sob a sua ótica, seria o caso da exigência de pactuação prévia dos critérios e condições para pagamento da verba ora analisada. Entretanto, a interpretação adotada no presente voto é extraída do próprio texto da lei, que, no conjunto de seus dispositivos, não permite a assinatura do acordo após iniciado o período a que ele se refere. Nesse sentido cita-se o posicionamento desta Turma:
Acórdão 9202-007.610, de 26/02/2019
PLR. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. NECESSIDADE DE
REGRAS CLARAS. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO PRÉVIA DE CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO. DESCONFORMIDADE COM A LEI REGULAMENTADORA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO.
A ausência da estipulação, entre patrões e empregados, de metas e objetivos, bem como a ausência de formalização do acordo previamente ao início do período aquisitivo do direito ao recebimento de participação nos lucros e resultados da empresa, caracteriza descumprimento da lei que rege a matéria. Decorre disso a incidência de contribuição previdenciária sobre tal verba.
Acórdão 9202-008.187, de 25/09/2019
ACORDO DISCUTIDO E FIRMADO APÓS O INÍCIO DO PERÍODO DE AFERIÇÃO.
Constitui requisito legal que as regras do acordo da PLR sejam estabelecidas previamente, de sorte que os acordos discutidos e firmados após o início do período de aferição acarretam a inclusão dos respectivos pagamentos no salário-de-contribuição.
Acórdão 9202-008.677, de 17/03/2020
PLR. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. NECESSIDADE DE REGRAS CLARAS. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO PRÉVIA DE CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO. DESCONFORMIDADE COM A LEIREGULAMENTADORA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO.
A ausência da estipulação, entre patrões e empregados, de metas e objetivos, bem como a ausência de formalização do acordo previamente ao início do período aquisitivo do direito ao recebimento de participação nos lucros e resultados da empresa, caracteriza descumprimento da lei que rege a matéria. Decorre disso a incidência de contribuição previdenciária sobre tal verba.
Destarte, comprovado o descumprimento de requisito legal para o pagamento de PLR, o recurso deve ser provido.�
11 � Pelo exposto, no mérito, nego provimento ao recurso do contribuinte.
Conclusão
12 � Portanto, pelo exposto, conheço dos embargos para retificando o Acórdão embargado na matéria objeto do mesmo, negar provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso
 Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti � Redator Designado.
Em que pese a logicidade dos argumentos do relator, peço-lhe licença para divergir de parte de sua conclusão.
Isto porque, entende o relator que após o saneamento dos vícios materiais identificados nos fatos narrados no acórdão embargado, haveria de se haver novo julgamento da matéria originalmente devolvida a esta Turma.
Cumpre destacar, de plano, que o seguimento dado ao REsp do sujeito passivo, quanto à matéria envolvida nestes embargos (PLR - pactuação prévia) disse respeito apenas aos ACT, cuja pactuação teria ocorrido somente ao final do período de aferição, não alcançando, registre-se, o "Plano Executivo PEX", no PPR 2008 e "Programa Próprio de Gestão PPG", no PPRS 2009/2010, por ter havido, além desse, um outro motivo para a sua invalidação. 
No despacho de admissibilidade dos embargos, após colacionar o quadro comparativo confeccionado pelo sujeito passivo e reproduzido pelo I. relator em seu voto, foi dado seguimento aos embargos para fosse esclarecida a obscuridade apontada.
Pois bem. De fato, há de se corrigir o defeito evidenciado, mas que, no caso, em nada influirá na fundamentação adotada pelo colegiado no acórdão embargado para fosse negado provimento ao recurso do sujeito passivo, bem sintetizado na ementa do julgado e de fragmento do voto vencedor nesse matéria. Confira-se:
PLR - PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NO LUCRO E NOS RESULTADOS. REQUISITOS. ACORDO PRÉVIO. 
Integra o salário-de-contribuição a parcela recebida pelo segurado empregado a título de participação no lucro ou nos resultados da empresa, quando paga ou creditada em desacordo com lei específica. Constitui requisito legal que as regras do acordo sejam estabelecidas previamente, portanto não há como acatar-se instrumento firmado somente após o exercício a que se refere.
[...]
Note-se que a expressão "pactuados previamente" é inequívoca: o pacto deve ser feito antes da implementação do programa e do seu pagamento; primeiro se negocia e estabelece os parâmetros do programa, depois se realiza as aferições, etc e o consequente pagamento. É óbvio, portanto, que pagamentos a título de PLR realizados antes da formalização do acordo não atendem ao requisito da pactuação prévia. 
E nem se diga que os empregados conheciam os termos do acordo, que o programa repetia regras de programas anteriores, pois cada programa deve ser analisado ser analisado individualmente e com base nos instrumentos formais que o constituem.
[...]
Nesse rumo, valendo-se do citado quadro comparativo, encaminho para que seja sanado o vício, para que passe a constar, naquele acórdão, a correta menção aos anos calendários envolvidos (2009 e 2010) como sendo o período dos pagamentos, aos DEBCAD e respectivos valores aqui lançados/controlados (51.013.995-7 � total de R$ 6.816.655,48 e 51.013.996-5 � total de R$ 1.674.037,84), o resultado do julgamento da impugnação pelo seu parcial provimento para a redução da multa de ofício ao patamar ordinário de 75%, o não conhecimento do recurso de oficio e o provimento do recurso voluntário para excluir do lançamento a parte relativa aos pagamentos efetuados com base em CCT atinentes às competências de 01/2009, 02/2009, 04/2009, 06/2009 e 07/2009, por parte do colegiado ordinário; em substituição aos correspondentes registros que estiverem em desacordo com os acima apontados.
Note-se, portando, que se tratam de correções que em absolutamente nada influiria na fundamentação, decisão e encaminhamento dado pelo relator do embargado e encampado por esta turma, motivo pelo qual, os aclaratórios devem ser conhecidos e acolhidos apenas para que sejam promovidas as correções aqui destacadas, mantendo-se o julgamento da matéria pelos seus próprios fundamentos. Sem efeitos infringentes, pois. 
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti
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Relatorio

01 - Cuida-se de embargos de declaracdo interposto pelo contribuinte (e-fls.
514/515) em face do Acordao n° 9202-010.029, julgado em 27/10/2021 por esta C. Turma, nao
conheceu do recurso especial da Fazenda Nacional e negou provimento ao recurso especial do
contribuinte.

02 - A ementa do Acdrddo de recurso especial estd assim transcrito e registrado,
verbis:

“ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragéo: 01/01/2009 a 31/03/2010

RECURSO ESPECIAL. COMPROVAGCAO DE DIVERGENCIA. ANALISE SOBRE
CONTEXTOS FATICOS DIFERENTES. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO.

O Recurso Especial da Divergéncia somente deve ser conhecido se restar comprovado
que, em face de situacdes equivalentes, a legislag¢do de regéncia tenha sido aplicada de
forma divergente, por diferentes colegiados.

PLR - PROGRAMA DE PARTICIPACAO NO LUCRO E NOS RESULTADOS.
REQUISITOS. ACORDO PREVIO.

Integra o salario-de-contribui¢do a parcela recebida pelo segurado empregado a titulo
de participacdo no lucro ou nos resultados da empresa, quando paga ou creditada em
desacordo com lei especifica. Constitui requisito legal que as regras do acordo sejam
estabelecidas previamente, portanto ndo ha como acatar-se instrumento firmado
somente apds o exercicio a que se refere.

PLR. PAGAMENTO DE PARTICIPACAO NOS LUCROS A SEGURADOS SEM
VINCULO DE EMPREGO. FALTA DE PREVISAO DA SUA EXCLUSAO DA BASE DE
CALCULO DAS CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. INAPLICABILIDADE DA
LEI 10.101/2000 EM DA LEI 6.404/76 DESCUMPRIMENTO DO ART. 28, § 9°, "J"
DA LEI 8212/91.

Os valores pagos aos administradores (diretores ndo empregados) a titulo de
participacdo nos lucros sujeitam-se a incidéncia de contribui¢des previdenciarias, por
ndo haver norma especifica que, disciplinando art. 28, § 9°, "j" da lei 8212/91, preveja
a sua exclusdo do salario-de-contribui¢ao.

JUROS SOBRE MULTA DE OFICIO. SUMULA CARF N° 108.Incidem juros
moratorios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e
Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio. ”

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em ndo conhecer do Recurso
Especial da Fazenda Nacional, vencido o conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa
(relator), que conheceu. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Marcelo
Milton da Silva Risso. Acordam ainda, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe
provimento, vencidos os conselheiros Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Joao Victor Ribeiro
Aldinucci e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que Ihe deram provimento parcial,
apenas quanto as matérias referentes a PLR.

03 — Os embargos do contribuinte estdo relacionados aos seguintes pontos:

1.Apesar da correta identificagdo do nimero do processo e das partes, 0s fatos e o
mérito descritos no acérddo embargado ndo se referem ao caso, conforme se verifica
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no seu cotejo com o RESP de fls, cujos excertos relevantes estao colacionados ao final

desta pega.

2. O Ac6rddo n° 9202-010.029, de 27/10/2021, ndo analisou a matéria “PLR -
Pactuagdo prévia” com base no RESP, a despeito de ter sido conhecida no exame de

admissibilidade de fls. 1.401 a 1.424.

3. Requer-se o conhecimento e acolhimento destes Embargos de Declaracgdo, inclusive
com efeitos infringentes quanto a matéria “PLR - Pactuagdo prévia”, para dar

provimento ao Recurso Especial da Produban.

04 - Pelo r. despacho de admissibilidade de e-fls. 1.538/1.541 foi dado seguimento
aos embargos do contribuinte entendo da seguinte forma:
A embargante alega que o acorddo embargado incorreu em omissdo sobre as
matérias trazidas em seu recurso especial, porque ndo teria analisado a matéria “PLR — Pactuagao
prévia” com base nesse apelo recursal, uma vez que os fatos e o mérito descritos no acorddo
embargado ndo se referem ao caso concreto, conforme aponta no quadro a seguir:

Acérdio Embargado

Caso Concreto

Fls. 1.486 a 1.488, e-processo

Para o exame da matéria PLR — Pactuagio Prévia — a contribuinte se insurge
contra a posigio do Acérdio Recorrido que negou provimento ao Recurso Voluntirio nesta
parte, sob o fund: de que a dos PPRs refe aos anos de 2008 e 2009,
realizadas ao final de cada um dos periodos (31/12/2008 e 31/12/2009). descumpririam o
requisito legal para a exclusio das verbas em questio do conceito de salario-de-contribuigio

Pois bem, o recurso restringe-se as parcelas pagas a titulo de PLR referente ao ano
de 2009, mais especificamente as parcelas pagas no periodo de 08 a 11/2009, pois, de um lado, a
exigéncia, relativamente ao periodo de 01 a 07 de 2009 foi afastada em razdo da decadéncia, e de
outro lado. a matéria discutida, conforme descrita acima, refere-se aos pagamentos feitos a titulo
de PLR antes da formalizagdo do acordo, que ser deu em 30/11/2009 e, portanto, alcangaria
apenas os pagamentos feitos antes dessa data

Frise-se, também, para que ndo pairem duvidas sobre este ponto, que, conforme
ressaltado pela Contribuinte nas contrarrazdes, o recurso especial, quanto a este item, nio
envolve os pagamentos referente ao PLR 2010 além da chamada “parcela D", até porque o
fundamento da autuagdo relativamente ao PLR 2010, exceto quanto & “parcela D™ ndo foi a
auséncia de acordo prévio.

Recurso Especial do Contribuinte

II. DOSFATOS

2. Trata-se de PA oriundo de Autos de Infracio (Al) que intentam a cobranca de
Contribuicoes Previdencidrias' com acréscimo de multa de oficio qualificada (150%) e
juros de mora, supostamente incidentes sobre os pagamentos de Participacio nos
Lucros ou Resultados (PLR) efetuados pela Recorrente, durante os anos-calendarios de
2009 e 2010, por suposta violagio a Lei n® 10.101/00, nos seguintes montantes:
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Tois bem_compulsando o acardao de iMpUENacao & o acerdao recarrido_ verifica-
se que 0 primeiro exonerou o crédito fributirio referente ao principal no valor total de R$
2.371.602,97. Confira-se o dispositive do Acérdio da DRI:
Acordam os membros da 5* Turma de Julgamento, por usnimidade de volos, julgar
p e parte @ i i
a) PROCEDENTE o langamento do valor principal de RS 11.042.100,82, acrescido de
juros moratérios (¢ calcular) e a multa de oficio de 75% comespondente a RS
B2E1 575,69,
b) EXONERADO do créditn tributario principal o valor de R$ 237160297 (RS
13.413.703.89 — RS 11.042.100,92), acrescido de juros moratorios (a calcular) e multa
de oficio de 75% corespondente a R$ 1.778.702,28 (R$ 10.060 277,97 — £.281.575.69).
Registre-se que esse valor de R$ 2.371.602,97 foi exonerado em razio da
decadéncia, conforme o seguinte trecho do voto condutor do julgado

Portanto, s exgéncias relativas @s compelténcias 01/2009 ¢ 07/2009 ji haviam sido
alcangadas pela decadénca antes do langamenio do auto de infragfio de DEBCAD n*
51.052 387-0, wisto que na data em que a Avtuada tomou ciénem da referida avtuagio
(14/08/2014, i 03) ji havia decormdo mais de 5 anos  contar das citsdas competéncias
(0172009 e 02/2009).

Por forga da decadéncia, as exigéncias contidas no Levantamento I - PLR, referentes is
compsténcias 01/2009 a 07/2009, devem ser julpadas improcedentes.

C devem ser do aute de mfragio de DEBCAD o°
51.052.387- 0 os seguintes valores de cortribmicdes langadas, juntamente com os
acréscimos legais aplicados sobre elas (juros & multa de oficio de 75%)-

Ja o acérdio recorrido negou provimento ao recurso de oficio e, quanto ao recurso
voluntano, ne mérito, deu-lhe provimento parcial apenas para exclusfo dos valores decorrentes
das seguintes verbas: (a) aviso prévio indenizado; & (b) os valores pagos a titulo de alugudis, nos
termos do voto do relator: (c) a exclusao da PLR 2010 e da sua Parcela Adicional. Confira-se
o dispositive do Acoérdio Recorrido

DEBCAD 510139957
CONTRIBUIGAO PREVIDENCIARIA
EMPRESA « SAT/RAT
VALOR ATUALIZADO RS 4166779
JUROS 5
MULTA DE OFICIO

TOTAL

DEBCAD 51.013.99-5
CONTRIBUICAO DESTINADA A OUTRAS

ENTIDADES E FUNDOS
VALOR ATUALIZADO R 39958296
JUROS R3 17508040
MULTA DE OFICIO RS 89937448
TOTAL 674

(-
7. Por nio concordar com as alegﬂgées acima, a Recorrente apresentou Impugnagio
demonstrando o descabimento da e\lgencm intentada e da qnahncacao da multa, a qual
fioi julgada palcwl.mente procedente, para detexminar a reducsio da multa a0 patamar de
75%, e, no mais, manter a autuacio. Em face de tal decisio foram interpostos Recurso
de Oficio e Recurso Veluntirio.
8. Levado o feito a julgamento, a C. I Tuuma Ozdindria da 4* Cimara da 2° Secdo do
C. CARF houve per bem (§) nie conhecer do Recurse de Ofelo, tem em vista o limite
de alcada estabelecido na Portaria n® 63/2017 e (i) dar provimento paccial ao Recurso
WVoluntario, para exclulr do langamento a parte relativa acs pagamentos efetuados com
base em CCT, contorme se verifica na ementa abaro transcoita:

Como se vé, portanto. salvo os valores cuja exigéncia foi afastada em razio da (
decadéncia, o acérdio recorrido manteve o langamento referente a0 PLR 2009, ficanda

delimitado o alcance do recurso a essa parcela 9. Em suma, 2 C. Twuma o gwe deu provimento 2o recurso voluntitio para exclu do

langamento a verba paga com base em CCT. Contudo, em relacdo a PLR paga com
base nos ACTs & Planos Especificos, negon provimento ao recurso vohiticio por
entender desatendido o requsito legal de pactuacio prévia, dada a sua assinatura ao
final do periodo a que se refena, apesar de a assinatura dos msttumentos ter ocomido
antes do pagamento da PLR:

572 Todavia, a pactuagdo do instrumento a0 “apagar da lnzes™ do periodo a que se

referem os resultados, em 317122008 (exercicio 2008) ou 30/122008 {exercicio 2009), ou

mesmo apds o periodo dé avaliagao, em 020172009 (exercicio J008), extrapols qualquer

possivel, sendo Comirama ao propmo sentido de incentivo &

produtiudade perseguido pe]ﬂ legislador. Nio pode, tampouco deve, o aplicador do direito
como Juridico.

513 Caso contrane, se estaria admitindo uma presuncio devida, em desfavor do
mteresse do trabalhador protegido pela lei, consistente na possibilidade de definigio das r!Ens
para aquisicio do direito de receber a PLR por meio dos costumes ou

detrimento da sua H ma.m nommatives mgomm
pama o periodo de avaliagio, deixem margem & discricionariedade do empregador,
conforme prescrito na Lei n® ID 101 de 2000.

05 - E o relatério do necessario.

Voto Vencido

Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso — Relator
Conhecimento

06 — Conheco dos embargos do contribuinte em relacdo a contradi¢do ocorrida no
V. Aco6rddao comportando a omissdo do julgado em relacdo a matéria recorrida no recurso
especial cujos fatos foram diversos dos colocados para julgamento, no caso o objeto dos
embargos para reanalise é relativo a) PLR - Pactuacéo prévia em especial os (pagamentos com
base em ACT) indicados no item 42 e item 61 (pagamentos com base nos planos especificos
(PEX e PPG)) do acord&o recorrido da Turma Ordinéria.

07 — Esses sdo 0s pontos objeto de recurso de acordo com o indicado pelo
contribuinte no item 9 de suas razdes recursais, verbis:

9. Em suma, a C. Turma a quo deu provimento ao recurso voluntario para excluir do
lancamento a verba paga com base em CCT. Contudo, em relacdo a PLR paga com
base nos ACTs e Planos Especificos, negou provimento ao recurso voluntario por
entender desatendido o requisito legal de pactuacao prévia, dada a sua assinatura ao
final do periodo a que se referia, apesar de a assinatura dos instrumentos ter ocorrido
antes do pagamento da PLR:
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Meérito

572 Todavia, a pactuacdo do mstrumento ao "apagar da huizes” do periodo a que se
referem os resultados, 31/12/2008 (exercicio 2008) ou 30/12/2009 (exercicio 2009), ou
mesmo apos o periodo de avaliagio, em 02/02/2009 (exercicio 2008), extrapola qu.a.lquer
ﬂex.lhlhdade posswel, sendo El.agm.nnemmte contrania ao propric sentido de imcentive a
produtivid gmido pelo legislador. Nio pode, tampouco deve, o aplicador do direito
acata-| lacomoamdomuhauuamcomnordemmnm]lmdmn

5?3 Casooumﬁmo se estaria admitindo uma presuncio indevida, em desfavor do
do d tegido pela lei, i na possibilidade de definigiio das regras

para aquisicio do direito derecd)eraPI_Rpmmemdos costumes ou verbalmente, em

detrimento da sua mmplementacio mediante nstrumentos iti te

para o periodo de avaliacio, quenaodenmngemadmuonmedxdedoempregador

conforme prescrito na Lein® 10.101, de 2000.

08 — A mateéria estd assim transcrita no recurso do contribuinte em relacdo a

ambos os itens indicados nos ACT e planos especificos, verbis:

62. Relativamente aos pagamentos efetuados com base nos ACTs, a D. Autoridade
Fiscal alega que as datas de formalizagéo dos referidos acordos descaracterizariam a
natureza de PLR dos respectivos pagamentos, uma vez que denotariam a auséncia de
negociacéo, entre a Recorrente e seus funciondrios, dos termos do programa de PLR.
Veja-se, nesse sentido, a alegacao fiscal contida no RF que instrui os Al, in verbis:

“(...) Ocorre que, como pode se estabelecer um programa de melhoria para o ano de
2008 em 30/12/2008 (CONTEC) ou 02/02/2009 (CONTRAF) as vésperas de se findar
0 ano ou ja terminado o ano? Como o0s empregados poderiam implementar um
programa vélido para um ano que ja se foi? O programa de metas, resultados e
prazos deve ser pactuado previamente, conforme se observa no art. 2°, § 1°, da Lei n°
10.101/2000:

(...)Fica claro que os valores pagos foram determinados alheios a qualquer
participacdo dos empregados. A clausula décima primeira do PPR 2008 determina a
vigéncia do acordo a contar de 1° de janeiro de 2008, independente da data de sua
assinatura, encerrando-se em 31 de dezembro de 2008. Verifica-se a preocupagéo em
se anotar o “independente da data de sua assinatura” como uma tentativa de se
estabelecer uma credibilidade ao acordo. Mas a simples classificacdo de uma verba
como participacdo nos resultados, sem a devida obediéncia as Leis 8.212/1991 e
10.101/2000, ndo a transforma em verba n&o incidente. Assim, os valores pagos em
02/2009 sob a rubrica 975 — PPR foram considerados como integrantes do salario de
contribuicdo. No anexo 2 estdo relacionados os trabalhadores empregados com os
respectivos valores pagos.

Em relacdo aos exercicios de 2009 e 2010 foi apresentado o Acordo Coletivo de
Trabalho do Programa da Participacdo nos Resultados Santander (PPRS) biénio
2009/2010, acordo firmado com a CONTRAF com data de 30/12/2009 e vigéncia de
01/01/2009 a 31/12/2010. E esta estipulado que o pagamento da Participacdo nos
Resultados (PPRS) sera efetuado juntamente com a 2% parcela da Participacdo nos
Lucros ou Resultados (PLR), estabelecida na Convencéo Coletiva de Trabalho (CCT)
da categoria bancéria.

(...)Conforme o item anterior, o pagamento da PPRS 2009/2010 se deu em fungédo dos
valores de Lucro Liquido e Patriménio Liquido do Banco Santander e dos principais
concorrentes. Ocorre que um acordo firmado em 30/12/2009 com vigéncia retroativa
a 01/01/2009 evidencia que os valores pagos em 02 e 03/2010, referentes ao PPRS
para o exercicio 2009, foram calculados/previstos alheios a qualquer negociagéo. O
art. 2° da Lei 10.101/2000 estabelece que a participagdo nos lucros ou resultados
seré objeto de negociacao entre a empresa e seus empregados. (...)” (destacamos)

63. Ou seja, a D. Fiscalizagdo descaracterizou os pagamentos de PLR efetuados com
base nos ACTs e nos respectivos Planos Especificos, Unica e exclusivamente, em razéo
da data de assinatura dos referidos acordos préprios. 1sso porque, no entendimento do
Sr. Agente Fiscal, a assinatura dos ACTs no término e/ou no curso dos periodos a que
se referiam (31/12/2008 e 02/02/2009 — PPR e 30/12/2009 — PPRS) denotaria a
auséncia de negociacdo entre a empresa e 0os empregados, notadamente pelo fato de
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que o art. 2°, § 1° inciso Il da Lei n°® 10.101/00 supostamente prescreveria a
necessidade de fixacdo prévia do programa de metas, resultados e prazos a fim de
legitimar a respectiva PLR. Entretanto, ndo assiste razdo a D. Autoridade Fiscal.

(...) omissis
DA HIGIDEZ DA PLR EM RELACAO AOS PLANOS ESPECIFICOS

80. Conforme ja exposto, 0 PEX e o PPG s&o programas especificos que integram o
PPR e o0 PPRS, respectivamente, sendo certo que, uma vez demonstrada a legitimidade
dos pagamentos efetuados com base nos ACTs, também estd demonstrada a validade
dos pagamentos efetuados com base nos citados Planos Especificos. em preliminar de
embargos, verbis: ”

08 — O voto recorrido da Turma Ordinaria por sua vez em ambas as matérias
objeto do recurso traz as seguintes consideracdes sobre 0 tema da pactuacao prévia, verbis:

“b) Pagamentos com base em ACT

42. Relativamente aos pagamentos efetuados como base em ACT 2007, mais
especificamente no PPR 2008 e PPRS 2009/2010, o fundamento da acusacéo
fiscal é que o programa de PLR, em razdo da data de assinatura dos acordos,
ndo foi pactuado previamente, conforme determina o § 1° do art. 2° da Lei n°
10.101, de 2000 (item 3.2. do Relatério Fiscal, as fls. 225/227):

(...) omissis

43. A recorrente rechaca a pretensdo fiscal sob varios argumentos. Em
primeiro lugar, afirma que as metas e regras para recebimento da PLR eram de
amplo conhecimento dos funcionérios da empresa, haja vista a absoluta
semelhanga com aqueles mesmos parametros estabelecidos em acordos de anos
anteriores, a exemplo do ACT 2006 e ACT 2007.

43.1 Acrescenta, na sequéncia do recurso voluntario, que as metas para
recebimento da PLR ndo consideravam os empregados individualmente, mas o
desempenho da instituicdo de uma forma global, seja visando ao aumento da
satisfacao de seus clientes, seja objetivando um aumento do lucro.

43.2 Por derradeiro, alega que, ao contrario do entendimento fiscal, a propria
Lei n° 10.101, de 2000, ndo prevé como requisito de validade a prévia
pactuacao do programa de PLR. Com efeito, o Gnico requisito relacionado a
data de celebracdo de acordos de PLR é que este seja firmado antes da
distribuicao dos valores que Ihe sdo objeto, 0 que ocorreu no presente feito.

44. Pois bem. E incontroverso que o PPR 2008, com vigéncia para o periodo de
1°/1/2008 a 31/12/2008, esta datado em 31/12/2008 e 02/02/2009,
respectivamente, pois firmados com Contec e Contraf (fls. 189/201 e fls.
202/206)

(...) omissis

45. No que tange ao PPRS 2009/2010, vigente entre 1°/1/2009 a 31/12/2010, a
sua assinatura deu —se em 30/12/2009 (fls. 207/216).

45.2 Saliento que a desconformidade identificada pela fiscalizacdo, tendo em
vista a data de assinatura do acordo coletivo, diz respeito ao periodo de
avaliacdo relacionado ao exercicio de 2009.

(...) omissis
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50.1 A exigéncia de formalizag&o do instrumento antes do pagamento, tal como
defende a recorrente, € até mesmo Obvia, porquanto deve-se garantir ao
trabalhador a possibilidade de examinar se 0 montante recebido esta conforme
as metas e critérios preestabelecidos entre as partes para 0 respectivo
pagamento.

51. A prévia pactuacao dos termos do acordo, antes de iniciado o periodo de
afericdo, para autorizar a fruicao do beneficio fiscal é uma situagdo ideal para
a garantia dos direitos dos trabalhadores e o incentivo ao aumento de
produtividade. Nada obstante, é limitada pelo mundo real brasileiro, dadas as
dificuldades préticas de negociacdo e conclusdo a tempo da sua formalizacao
por escrito.

52. Dai porque € inevitavel certa flexibilidade, para ndo chegar ao ponto de
inviabilizar a aplicacdo do instituto que visa & melhoria da qualidade das
relagcdes entre capital e trabalho.

53. Essa possibilidade de flexibilizacdo demanda, necessariamente, a avaliacéo
do caso concreto e, em qualquer hipétese, o instrumento negocial deve estar
assinado com antecedéncia razoavel ao término do periodo de apuragéo.

54. Nesse raciocinio finalistico, ¢ possivel, portanto, aceitar a assinatura
depois de iniciado o periodo de aferi¢ao, sem que implique um desvirtuamento
integral em face da legislacAo de regéncia, desde que -evidenciada,
considerando o tipo de metas e/ou resultados estabelecidos, a negociacdo em
curso e o amplo conhecimento pelos empregados das regras discutidas, de
maneira que os trabalhadores pudessem desde ja adotar medidas praticas para
atingir as metas ou os resultados que adiante restardo acordados entre as
partes.

55. No caso em apreco, contudo, penso inviavel legitimar, tendo em conta as
finalidades da Lei n° 10.101, de 2000, a situacao identificada pela fiscalizacdo
nos autos, mesmo que adotada a flexibilidade de prazo para assinatura do
ajuste a que fiz menc&o ha pouco.

56. A assinatura dos acordos apenas no penultimo (30/12/2009) ou ultimo dia
(31/12/2008) do periodo de apuracdo dos resultados, revela-se similar, no
tocante ao seus efeitos, a assinatura posterior, que também foi identificada
(02/02/2009), ao respectivo encerramento do periodo de apuragao.

56.1 Da mesma maneira que ndo ha como incentivar e aferir o resultado que ja
ocorreu, o estabelecimento de parametros ja sabidamente atingidos, ou mesmo
em estagio avancado de apuragdo, igualmente desnatura o programa de
participacdo nos lucros ou resultados, configurando-se, na verdade, em parcela
de natureza salarial, a titulo de gratificacdo ou prémio pago por liberalidade
da empresa.

56.2 A certeza do alcance dos resultados para fins do direito ao pagamento da
PLR trds como consequéncia que o0s sindicatos, representando 0s
trabalhadores, ndo criam obstéculos & assinatura do acordo em data proxima
ao término do periodo de apuracao, mesmo diante do tempo insuficiente que os
empregados disporiam para direcionar seus esforcos para atingir o que foi
juridicamente pactuado.

57.1 Reconhego que a existéncia de ajuste anterior, com caracteristicas
semelhantes, pode gerar expectativa do trabalhador, de sorte a contribuir para
0 incentivo da sua produtividade.
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57.2 Todavia, a pactuacdo do instrumento ao "apagar da luzes" do periodo a
que se referem os resultados, em 31/12/2008 (exercicio 2008) ou 30/12/2009
(exercicio 2009), ou mesmo ap6s o periodo de avaliacdo, em 02/02/2009
(exercicio 2008), extrapola qualquer flexibilidade possivel, sendo
flagrantemente contraria ao préprio sentido de incentivo a produtividade
perseguido pelo legislador. Nao pode, tampouco deve, o aplicador do direito
acaté-la como estando em harmonia com o ordenamento juridico.

57.3 Caso contrario, se estaria admitindo uma presuncéo indevida, em desfavor
do interesse do trabalhador protegido pela lei, consistente na possibilidade de
definicao das regras para aquisi¢do do direito de receber a PLR por meio dos
costumes ou verbalmente, em detrimento da sua implementacdo mediante
instrumentos normativos previamente negociados para o periodo de avaliacéao,
que ndo deixem margem a discricionariedade do empregador, conforme
prescrito na Lei n® 10.101, de 2000.

58. Além do que, ndo custa lembrar, apenas quando da assinatura do termo de
acordo, com a participacéo do respectivo sindicato, concretiza-se a negociagao
entre as partes e 0 ato consensual estd apto a produzir efeitos juridicos que lhe
sdo préprios para o respectivo periodo a que se refere.

59. Também a fixacdo de metas com base no desempenho da empresa como um
todo, e ndo considerando o trabalhador individualmente, ndo valida a
assinatura do acordo laboral ao final do periodo de avaliacg&o.

59.1 A avaliacdo coletiva, com participacdo geral dos trabalhadores, nao
afasta o esforco individual, em menor ou maior grau, para a construgdo do
resultado pretendido, mesmo que atrelado a parametros vinculados ao aumento
da satisfagéo dos clientes e do lucro da empresa.

59.2 Continua a exigéncia de que a assinatura do instrumento de acordo
coletivo concretize-se com antecedéncia ao final do periodo de aferi¢cdo, para
que ainda seja possivel a ado¢do pelo trabalhador de medidas para atingir a
produtividade coletiva previamente pactuada entre as partes.

60. Concluo, portanto, que a autoridade fiscal procedeu de modo escorreito ao
considerar os valores pagos com base em ACT (PPR 2008 e PPRS 2009/2010),
competéncias 02/2009, 02/2010 e 03/2010, como integrantes da remuneracao e
do salério-de-contribuicdo dos segurados empregados, por estarem em
desconformidade com o que prescreve a Lei n® 10.101, de 2000.

09 — Em relacdo aos planos especificos de acordo com a decisdo recorrida,
entendeu ndo serem planos independentes (de acordo com a recorrente) e portanto utilizou em
regra os mesmos fundamentos indicados acima para manutencgé@o do langamento: 65. Dessa feita,
sob qualquer angulo que se analise a questédo, chega-se invariavelmente as mesmas conclusdes,
ou seja, que cabe a manutencdo da parcela do crédito tributario lancado pela fiscalizagéo,
relativo ao PEX e PPG, nas competéncias 02/2009, 03/2009, 08/2009 e 02/2010.

10 — Outrossim, entendo pelo desprovimento do recurso para manter a decisdo
recorrida incélume e utilizando como razdes de decidir voto da I. Conselheira Maria Helena
Cotta Cardozo, no Ac. 9202-009.903 j. 22/09/2021, verbis:

“Argumenta a Fazenda Nacional que, a luz dos artigos 2° e 3°, da Lei n°® 10.101, de
2000, a definicdo das regras aplicaveis ao pagamento da PLR devem ser previstas em
instrumento de negociagdo formalizado antes do inicio do periodo base para aquisicdo
do direito ao recebimento da verba. Nesse passo, ndo tendo os funcionarios
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conhecimento prévio a respeito de quanto a sua dedicagdo iria refletir em termos de
participacdo, a Lei da PLR resta desatendida quanto ao requisito da pactuacdo prévia
de regras claras e objetivas.

A Constituicdo Federal assim estabelece:

"Art. 7° Sdo direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem a
melhoria de sua condig¢do social: (...) Xl participa¢do nos lucros, ou resultados,
desvinculada da remuneracdo, e, excepcionalmente, participacdo na gestdo da
empresa, conforme definido em lei;" (grifei)

Destarte, ndo ha divida de que a Carta Magna delegou a lei a atribuicdo de definir as
regras acerca da participacdo nos lucros ou resultados, o que foi feito por meio da Lei
n°10.101, de 2001, que assim determina:

"Art. 2° A participagdo nos lucros ou resultados sera objeto de negociagdo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:

I - comissdo escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante
indicado pelo sindicato da respectiva categoria;

Il - convencéo ou acordo coletivo.

8 1° Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacao dos direitos substantivos da participacdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das informacfes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e
prazos para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, 0s seguintes
critérios e condigdes:

I indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
Il programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

8 2° O instrumento de acordo celebrado serd arquivado na entidade sindical dos
trabalhadores.” (grifei)

(...) omissis

A expressdo “pactuados previamente” comporta diversas interpretagoes, inclusive
aquela adotada pela Contribuinte e aplicada no acorddo recorrido. Entretanto, no
entender desta Conselheira, ndo ha como validar um pacto ou acordo, sendo por meio
da discussao e assinatura pelas partes, portanto ndo ha que se falar em acordo valido,
quando ele sequer foi discutido e assinado previamente. Ademais, a interpretacédo no
sentido de que a discusséo e assinatura do acordo tem de ser anterior ao exercicio ao
qual ele se refere guarda I6gica com todos os demais dispositivos da Lei n® 10.101, de
2001, ja que permite ao empregado saber exatamente qual o nivel de esforco suficiente
a atingir as metas pré-fixadas.

(...) omissis

Assim, obviamente que no momento em que o pacto foi formalizado, ja se havia
iniciado a ocorréncia das variaveis que determinariam o lucro e os resultados obtidos
pela empresa, sem possibilidade de afericdo acerca do alcance de eventuais metas
pelos empregados.

Ademais, trata-se de exclusdo de base de calculo de tributo, portanto a interpretacdo
tem de ser restritiva, a teor do art. 111, do CTN.

Ainda em sede de Contrarrazdes, a Contribuinte pede o ndo provimento do apelo, sob o
fundamento de que ndo caberia ao aplicador da lei fixar critérios ndo eleitos pelo
legislador, o que, sob a sua 6tica, seria 0 caso da exigéncia de pactuacdo prévia dos
critérios e condi¢des para pagamento da verba ora analisada. Entretanto, a
interpretacdo adotada no presente voto € extraida do prdprio texto da lei, que, no
conjunto de seus dispositivos, ndo permite a assinatura do acordo apds iniciado o
periodo a que ele se refere. Nesse sentido cita-se 0 posicionamento desta Turma:
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Actrdéo 9202-007.610, de 26/02/2019
PLR. PARTICIPAGCAO NOS LUCROS E RESULTADOS. NECESSIDADE DE

REGRAS CLARAS. AUSENCIA DE FIXACAO PREVIA DE CRITERIOS PARA
RECEBIMENTO DO BENEAFiCIO. DESCONFORMIDADE COM A LEI
REGULAMENTADORA. INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO.

A auséncia da estipulacdo, entre patrfes e empregados, de metas e objetivos, bem como
a auséncia de formalizacdo do acordo previamente ao inicio do periodo aquisitivo do
direito ao recebimento de participacdo nos lucros e resultados da empresa, caracteriza
descumprimento da lei que rege a matéria. Decorre disso a incidéncia de contribuicéo
previdenciaria sobre tal verba.

Acorddo 9202-008.187, de 25/09/2019
ACORDO DISCUTIDO E FIRMADO APOS O INICIO DO PERIODO DE AFERIGAO.

Constitui requisito legal que as regras do acordo da PLR sejam estabelecidas
previamente, de sorte que os acordos discutidos e firmados apés o inicio do periodo de
afericdo acarretam a inclusdo dos respectivos pagamentos no salario-de-contribuigéo.

Acorddo 9202-008.677, de 17/03/2020

PLR. PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. NECESSIDADE DE REGRAS
CLARAS. AUSENCIA DE FIXACAO PREVIA DE CRITERIOS PARA RECEBIMENTO
DO BENEFICIO. DESCONFORMIDADE COM A LEIREGULAMENTADORA.
INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO.

A auséncia da estipulagéo, entre patrdes e empregados, de metas e objetivos, bem como
a auséncia de formalizacdo do acordo previamente ao inicio do periodo aquisitivo do
direito ao recebimento de participacdo nos lucros e resultados da empresa, caracteriza
descumprimento da lei que rege a matéria. Decorre disso a incidéncia de contribuicdo
previdenciaria sobre tal verba.

Destarte, comprovado o descumprimento de requisito legal para o pagamento de PLR,
o recurso deve ser provido. ”

11 — Pelo exposto, no mérito, nego provimento ao recurso do contribuinte.

Conclusédo

12 — Portanto, pelo exposto, conhe¢o dos embargos para retificando o Acérdao
embargado na matéria objeto do mesmo, negar provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)

Marcelo Milton da Silva Risso

Voto Vencedor

Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti — Redator Designado.

Em que pese a logicidade dos argumentos do relator, pecgo-lhe licenca para
divergir de parte de sua concluséo.

Isto porque, entende o relator que apOs o0 saneamento dos vicios materiais
identificados nos fatos narrados no acordao embargado, haveria de se haver novo julgamento da
matéria originalmente devolvida a esta Turma.
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Cumpre destacar, de plano, que o seguimento dado ao REsp do sujeito passivo,
quanto & matéria envolvida nestes embargos (PLR - pactuacao prévia) disse respeito apenas aos
ACT, cuja pactuacdo teria ocorrido somente ao final do periodo de aferi¢do, ndo alcancando,
registre-se, o "Plano Executivo PEX", no PPR 2008 e "Programa Préprio de Gestdo PPG", no
PPRS 2009/2010, por ter havido, além desse, um outro motivo para a sua invalidacao.

No despacho de admissibilidade dos embargos, apds colacionar o quadro
comparativo confeccionado pelo sujeito passivo e reproduzido pelo I. relator em seu voto, foi
dado seguimento aos embargos para fosse esclarecida a obscuridade apontada.

Pois bem. De fato, ha de se corrigir o defeito evidenciado, mas que, no caso, em
nada influird na fundamentagéo adotada pelo colegiado no acérdao embargado para fosse negado
provimento ao recurso do sujeito passivo, bem sintetizado na ementa do julgado e de fragmento
do voto vencedor nesse matéria. Confira-se:

PLR - PROGRAMA DE PARTICIPACAO NO LUCRO E NOS RESULTADOS.
REQUISITOS. ACORDO PREVIO.

Integra o salario-de-contribuigdo a parcela recebida pelo segurado empregado a titulo de
participacdo no lucro ou nos resultados da empresa, quando paga ou creditada em
desacordo com lei especifica. Constitui requisito legal que as regras do acordo sejam
estabelecidas previamente, portanto ndo ha como acatar-se instrumento firmado
somente apos o exercicio a que se refere.

]

Note-se que a expressdo "pactuados previamente" é inequivoca: o pacto deve ser feito
antes da implementacdo do programa e do seu pagamento; primeiro se negocia e
estabelece os pardmetros do programa, depois se realiza as afericbes, etc e o
consequente pagamento. E 6bvio, portanto, que pagamentos a titulo de PLR realizados
antes da formalizagéo do acordo ndo atendem ao requisito da pactuacéo prévia.

E nem se diga que os empregados conheciam os termos do acordo, que 0 programa
repetia regras de programas anteriores, pois cada programa deve ser analisado ser
analisado individualmente e com base nos instrumentos formais que o constituem.

[-]

Nesse rumo, valendo-se do citado quadro comparativo, encaminho para que seja
sanado o vicio, para que passe a constar, naquele acérdao, a correta mencao aos anos calendarios
envolvidos (2009 e 2010) como sendo o periodo dos pagamentos, aos DEBCAD e respectivos
valores aqui lancados/controlados (51.013.995-7 — total de R$ 6.816.655,48 e 51.013.996-5 —
total de R$ 1.674.037,84), o resultado do julgamento da impugnac&o pelo seu parcial provimento
para a reducdo da multa de oficio ao patamar ordinario de 75%, o ndo conhecimento do recurso
de oficio e o provimento do recurso voluntério para excluir do lancamento a parte relativa aos
pagamentos efetuados com base em CCT atinentes as competéncias de 01/2009, 02/2009,
04/2009, 06/2009 e 07/2009, por parte do colegiado ordinédrio; em substituicdo aos
correspondentes registros que estiverem em desacordo com 0s acima apontados.

Note-se, portando, que se tratam de corre¢cdes que em absolutamente nada influiria
na fundamentacéo, decisdo e encaminhamento dado pelo relator do embargado e encampado por
esta turma, motivo pelo qual, os aclaratorios devem ser conhecidos e acolhidos apenas para que
sejam promovidas as corre¢Ges aqui destacadas, mantendo-se o julgamento da matéria pelos seus
préprios fundamentos. Sem efeitos infringentes, pois.

(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti
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